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Ata da Sessão plenária ocorrida ás vinte horas e oito minutos  do dia vinte e quatro de Maio de hum mil novecentos e noventa e três, realizada no recinto da Câmara Municipal  em caráter Ordinária. O Presidente Juvenal Benedito Soares, declarou aberta a presente sessão, ante a presença de todos os vereadores com exceção do vereador Alécio Guapiaçu, ausente por motivo de tratamento de saúde, o mesmo ordenou ao secretário da Mesa para realizar a leitura da pauta constante no expediente, conforme caracterização; OF GP/PM 212, 213, 214, 215, 216 e 217/93 da Prefeitura Municipal e ainda OF GP 218/93 que encaminha balancete financeiro relativo ao Mês de abril/93, OF 047/SEMEC/93 encaminha projeto da área educacional e de desporto junto ao MEC para obtenção de recursos; OF 270/PR/CEMAT/93 e OF 001/93/DPTB, qualificando o vereador Antonio Benedito Corrêa para exercer a liderança do Partido junto á Câmara Municipal e OF SCCC/190/93 da Casa Civil do Governo do Estado; Requerimento nº 020/93 de iniciativa do vereador Lecindo Pedro da Silva; Moção nº 006/93 de iniciativa do vereador Joel Praxedes Capistrano e 007/93 de iniciativa do vereador Valtinho Queiroz, indicação nº 163/93 de iniciativa da vereadora Raim Dias Mesquita, indicação nº 164/93 de iniciativa do vereador José Bezerra de Lima, indicação nº 165/93 de iniciativa do vereador Nilvo Pedro Lanza, indicação nº 166/93, de iniciativa dos vereadores Erady Varela de Matos, Valtinho Queiroz e Nilvo Pedro Lanza, indicação nº 167/93 de iniciativa do vereador Joel Praxedes Capistrano. Dando prosseguimento à sessão plenária o presidente submeteu a apreciação e posterior votação a ata da sessão imediatamente anterior, sendo aprovada á unanimidade em ato seguinte. O presidente concedeu ao, digo a vereadora Raim Dias Mesquita o uso da palavra que comunicou ao presidente e ao plenário correspondência enviada a Mesa relatando o incidente caracterizado “abuso de poder”, praticado pelo fiscal da Prefeitura Municipal – Arlindo Paulo Henkels – contra o estabelecimento comercial da vereadora, á qual fundamentou a queixa crime lavrado na Delegacia de Polícia, em aparte o vereador Antonio Benedito Corrêa reprovou o ato criminoso do fiscal da Prefeitura e exigiu explicações e esclarecimentos da administração municipal e finalizando a vereadora Raim Dias Mesquita qualificou de petulância a atitude do fiscal, numa ação irresponsável e que o mesmo está desqualificado para exercer tais funções, o vereador José Bezerra de Lima, em aparte confirmou o ratificado, cujo incidente é um ato arbitrário que necessita de ser coibido e lembrou também da ação arbitrário do Prefeito em relação à retirada dos comerciantes ambulantes das praças públicas da nossa cidade e finalizando a vereadora Raim Dias Mesquita disse esperar determinação do Prefeito Municipal em questões vitais para o crescimento do Município; na seqüência o vereador Joel Praxedes Capistrano em seu discurso criticou o descaso da administração municipal em relação às obras nos bairros, exigindo o restabelecimento da iluminação pública, reativação da lavanderia pública e campo de futebol nos bairros, além de exigir saneamento básico e a implantação pelo Executivo do método de segurança no trabalho como meio de resgatar o princípio da segurança no trabalho, aplicada a todos os trabalhadores, a priori os que exercem atividades de risco; o vereador Lecindo Pedro da Silva em seu discurso teceu elogio à administração municipal em suas realizações nos bairros, nas áreas sociais e também denunciou erros no setor de saúde, onde necessita de alguns esclarecimentos, principalmente na questão que envolve recurso cuja destinação está sendo aplicada essencialmente na área de saúde, segundo informou, pela caracterização dos demonstrativos próprios com notas estranhas ao setor conforme ratifica documentos do conselho municipal de saúde, o vereador José Bezerra de Lima em aparte salientou que tais denúncias se verdadeiros, merecem averiguação e o vereador Valtinho Queiroz, também usando da palavra elogiou os trabalhos jurídicos do Magistrado Leopoldino Marques do Amaral, ex – juiz de direito da Comarca de Diamantino e salientou o excelso material jornalístico veiculado no Diário de Cuiabá, na data de 23 de maio próximo passado, sob o título “Acosta Ñu – genocídio”, que ei-lo na integra, conforme solicitação do vereador acima mencionado: Quem não ficou estarrecido quando leu na obra genocídio Americano: A guerra do Paraguai, de Júlio José Chiavenatto, a narração da batalha de Acosta Ñu? Nessa batalha, três mil e quinhentas crianças paraguaias enfrentaram vinte mil aliados (brasileiros no meio). Ao entardecer finda essa inimaginável batalha, as mães paraguaias saíram do mato para pegarem os cadáveres dos filhos prestarem socorros aos que ainda estavam vivos, apesar de feridos, elas não prever que o espírito sanguinário do Conde D’EM determinaria que se pusesse fogo na macega, queimando-as vivas e ás crianças sobreviventes. Quando, há poucos dias, ao tomar um táxi em uma praça central vi uma dezena de menino esquálidos, mal agasalhados, sendo paridos pela fonte luminosa que os abriga e lhes dá o calor das entranhas da terra e, vindos á luz, portavam um saquinho plástico colado ás narinas, como a acusarem que o ar que respiramos é fedorento, veio a minha mente a batalha de Acosta ÑU da guerra do Paraguai e a indagação – será que o meu país tem mesmo vocação para o genocídio? Será que as nossas crianças e adolescentes de rua não são os fantasmas daquelas crianças de Acosta ÑU a nos tirar o sossego e tranqüilidade tal qual uma praga das mães queimadas vivos? Na mesma praça presenciei, de uma banca de revista, a seguinte cena: um pequeno engraxate ofereceu os seus serviços a uns passantes por cem mil cruzeiros. O indivíduo acomodou-se para ter os seus sapatos engraxados. Em pouco tempo o serviço estava pronto. O freguês tirou então os cem mil cruzeiros para pagar a engraxada, mas o pequeno trabalhador, não aceitou, alegando que o preço era trezentos mil porque havia pintado o sapato. Começo-se uma pequena discussão e nisso, como se tudo estivesse combinado, cinco ou seis outros engraxates aproximaram-se dos dois, em defesa do colega e ameaçadores. O jeito...sim o jeito foi parar, digo pagar os trezentos mil. Para onde estamos caminhando? Qual o futuro de um país que tem a sua infância e adolescência marginalizados? Parte marginalizada na fome, no frio, na desesperança, na miséria absoluta. Parte marginalizada no intimo alucinógeno das músicas estrangeiras de quinta categoria, que por falta de beleza para mostrar, mostra as nádegas estriadas, como se fossem selvagens. Parte, de barriga cheia, mauricinhos, marginalizada na loucura desenfreada da cocaína, do crack e da maconha. Parte marginalizada em ideologias superadas, cultivadoras da brutalidade das botas e pouco miolo no cérebro, defensores radicais de um racismo idista. Parte marginalizada na deformação mental, deformação que projetam em muros e fachadas, na escuridão das noites. E as nossas escolas que deixaram de lado a educação integral? O ensino no Brasil vai de mal a pior. Não se estuda mais. Acho que o Brasil é o único país do mundo em que há doutores em Direito, por exemplo, que nunca fizeram uma petição, nunca acompanharam um processo. Mas quantos médicos não sabem sequer dar uma injeção ou fazer um curativo? A situação da nossa infância, da nossa juventude é de extrema gravidade, temos leis do primeiro mundo para protegê-las. Será, no entanto, que as nossas crianças são mesmo carentes de preceitos ou de efetiva, não paternalista, assistência. Que reflexos benéficos o Estatuto da Criança e do Adolescente trouxe aos meninos de rua, trabalhadores ou não? Acontece que o Estatuto, lei do primeiro mundo, só se viabilizará no dia em que houver “políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso em condições dignas de existência”. (Art. 1º). Ora, é evidente que isto é uma utopia num país em que setenta por cento da população vive na mais absoluta miséria e em que não se vê nenhum trabalho sério de implantação das políticas sociais públicas. Quem conhece esses programas? As notícias que correm são outras, bem diferentes. São órgãos do governo fazendo poços para particulares, enquanto a população miserável divide a água barrenta com os animais. E o governo financiando empreiteiras com obras no exterior enquanto não há recursos para a saúde da população. Reconhecer direitos das crianças não lhes enche a barriga e não nos livra da prática mais do que evidente do genocídio que executamos em cima dos pequenos e desafortunados de, digo representantes de nossa raça. O trecho integral descrito é de autoria do Magistrado Leopoldino Marques do Amaral, ex – juiz de Direito da Comarca de Diamantino. O vereador Valtinho Queiroz finalizando a leitura do trecho analisou com riqueza de detalhes os vários projeto da Secretaria Municipal de Educação, atinente a obtenção de recursos junto ao MEC, citou a baixa nos índices de arrecadação do município que norteou a decisão do prefeito em manter os valores iniciais da tabela de vencimento e não acatando a proposta dos servidores municipais para não individualizar a administração municipal, solicitando aos demais Pares para optar pela aprovação do projeto. Considerando na ordem do dia, o presidente deu continuidade aos trabalhos plenários, conforme caracterização, as indicações, requerimento e moção foram deliberadas á unanimidade pelo plenário, indicação nº 150/93, de iniciativa do vereador Antonio Benedito Corrêa, indicação nº 151, 152 e 167/93 de iniciativa do vereador Joel Praxedes Capistrano, indicação nº 153 e 154/93 de iniciativa do vereador Alécio Guapiaçu, indicação nº 155 e 156/93, de iniciativa do vereador Lecindo Pedro da Silva, indicação nº 157/93 de iniciativa do vereador João Roberto Kroling, indicação nº 158/93, de iniciativa do vereador Darci Borges Vieira, indicação nº 160/93 de iniciativa do vereador Valtinho Queiroz, indicação nº 161/93, de iniciativa dos vereadores Juvenal Benedito Soares e Valtinho Queiroz, indicação nº 163/93 de iniciativa da vereadora Raim Dias Mesquita, indicação nº 164/93, de iniciativa do vereador José Bezerra de Lima, indicação nº 166/93, de iniciativa dos vereadores Erady Varela de Matos, Valtinho Queiroz, as indicações nº 162/93, de iniciativa dos vereadores Lecindo Pedro da Silva, Joel Praxedes Capistrano, Juvenal Benedito Soares, Raim Dias Mesquita e José Bezerra de Lima foi retirado do plenário pelo seu teor polêmico, e a indicação verbal da vereadora Raim Dias Mesquita, indicava ao Prefeito Municipal a redução na jornada de trabalho dos servidores municipais foi rejeitado pelo plenário, a Moção de Pêsames nº 006/93 de iniciativa do vereador Joel Praxedes Capistrano e Moção de Congratulação nº 007/93, de iniciativa do vereador Valtinho Queiroz e requerimento nº 020/93, de iniciativa do vereador Lecindo Pedro da Silva, considerados também verbal da vereadora Raim Dias Mesquita a qual solicita do Prefeito Municipal as seguintes informações: 1 – se o funcionário Arlindo Paulo Henkels tem autorização do Executivo para adotar a conduta que vem tendo no relacionamento com os munícipes; 2 – se existe determinação do Prefeito para que o funcionário referido efetue a apreensões ilegais de documentos dos comerciantes de Diamantino, 3 – se a exigência de alvarás está rigorosamente dentro da legislação vigente; 4 – em qual lei o Sr. Arlindo Henkels tem apoiado suas exigências na expedição e cobranças de alvarás, e 5 – se o Sr. Arlindo Henkels tem autorização para receber por alvarás expedidos, e requerimento verbal do vereador Lecindo Pedro da Silva, á qual solicitou ao Prefeito Municipal informações pertinentes ao pagamento realizado pelo Executivo através da Secretaria Municipal de Saúde, no valor de Cr$ 9.425.000,00 (Nove milhões quatrocentos e vinte e cinco mil cruzeiros), em favor de Solange Terezinha Carvalho Pissolato, conforme atesta demonstrativo da própria Secretaria. O Projeto de Lei nº 008/93, de iniciativa do vereador Nilvo Pedro Lanza, tendo pareceres favoráveis das comissões próprias, ou seja, Comissão de Justiça e Redação e Comissão de Finanças e Orçamentos, sendo aprovado o referido Projeto, que autoriza o Poder Executivo Municipal a conceder ajuda financeira a desportistas do Município e considerado ainda o Projeto de Lei nº 009/93 de iniciativa da Prefeitura Municipal, tendo pareceres favoráveis das comissões próprias, ou seja, Comissão de Justiça e Redação e Comissão de Finanças e Orçamentos, sendo aprovado o referido projeto, com exceção do vereador Joel Praxedes Capistrano que manifestou contrário ao projeto; que dispõe sobre a alteração da Lei nº 001/90 do plano de cargos e salários e concede aumento aos servidores municipais. Nada mais havendo a tratar o presidente declarou encerrada a presente sessão, sendo lavrada apresente ata que após discutida e aprovada será assinada pelos vereadores presentes. Concluída a presente sessão ás vinte e duas horas e quarenta minutos.
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